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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2352461-02.2024.8.26.0000, da Comarca de Salto, em que é agravante 
MARIDALVA DOS SANTOS ALVES DE ARAÚJO, é agravado FRANCISCO 
ALVES DE ARAÚJO (ESPÓLIO).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Conheceram em parte do recurso e, na parte conhecida, negaram-lhe 
provimento. V.U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Agravo de  Ins t rumento  nº  2352461-02 .2024.8 .26 .0000

Agravante :  Mar idalva  dos  Santos  Alves  de  Araújo

Agravado:  Francisco  Alves  de  Araújo  (espól io)

In teressado:  Es tado  de  São  Paulo

Foro:  Sal to  (3 ª  Vara)

Ju iz  de  Di re i to :  Álvaro  Amorim Dourado Lavinsky

Voto nº  21 .714

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  INVENTÁRIO.  
De t e rminação  pa ra  que  se j a  p r e se rvada  a  pa r t e  
do  he rde i ro  com de f i c i ênc i a  em 1 /3  da  meação  
pa r t i l háve l ,  bem como subs t i t u ído  um ve í cu lo  
e spec í f i co  pe lo  va lo r  da  sua  i nden i zação .  
I nconfo rmi smo da  i nven t a r i an t e ,  p r e t endendo  
a  homologação  do  p l ano  de  pa r t i l ha  amigáve l  
ap re sen t ado .  Cognosc ib i l i dade  em pa r t e  e  
desaco lh imen to .  A  subs t i t u i ção  do  menc ionado  
ve í cu lo  po r  sua  i nden i zação  j á  fo i  ob j e to  de  
dec i são  an t e r i o r ,  con t r a  a  qua l  não  houve  a  
i n t e rpos i ção  do  r ecu r so  compe ten t e ,  ope rando-
se ,  po r t an to ,  a  p r ec lusão  t empora l .  Pa r t i l ha  
des igua l  que  ev idenc i a  conf l i t o  de  i n t e r e s se  
en t r e  coe rde i ros ,  apo i ado  e  apo i ador .  
Nomeação  de  cu rador  e spec i a l  que ,  s e  o  ca so ,  
e s t á  embasada  no  que  p revê  84 ,  ' c apu t '  e  §  3 º ,  
da  Le i  n º  13 .146 /2015 .  Dec i são  man t ida .  
Recur so  conhec ido  em pa r t e  e ,  ne s t a ,  não  
p rov ido .
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Vis tos .

Tra ta-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  por  

Maridalva  dos  Santos  Alves  de  Araújo  cont ra  a  r .  deci são  

t ras ladada às  f l s .  48 /50 ,  a  qual  fo i  p rofer ida  nos  au tos  de  

inventár io  de  bens  deixados  por  Francisco  Alves  de  Araújo ,  sendo 

opor tuna  a  t ranscr ição  do  excer to  a  segui r :

“Vis tos .

Diante  das  in formações  cons tantes  nas  

declarações  f ina is  e  p lano  de  par t i lha  f l s .  350-359,  

cons ta to  que  a  meação da  v iúva  fo i  corre tamente  

def in ida .  No en tanto ,  com re lação à  meação par t i lhável ,  

deve-se  observar  o  conf l i to  de  in teresse  ev idente  en tre  o  

herdeiro  Thiago e  os  demais  herdeiros ,  que  são  seus  

apoiadores ,  como indicado na  cer t idão  de  tomada de  

decisão  apoiada f l s .  339-340.  Por  i s so ,  é  fundamenta l  

assegurar  que  a  par te  do  herdeiro  em ques tão  se ja  

preservada em 1 /3  da  meação par t i lhável ,  e  não  da  

maneira  propos ta .

No mais ,  conforme decisão  já  pro fer ida  às  f l s .  

187 ,  deverá  a  inventar iante  promover  a  subs t i tu ição  do  

ve ícu lo  Toyota /  Corol la  XRS 2 .0  16v ,  p lacas  FMS-0489,  
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pelo  va lor  correspondente  à  indenização paga,  

a tual i zando a  respect iva  declaração patr imonia l .

( . . . )”

O r .  p ronunciamento  re t ro  fo i  ob je to  de  embargos  

de  declaração ,  os  quais  res taram re je i tados .  No en tan to ,  mos t ra-se  

conveniente  a  reprodução  de  par te  da  r .  deci são  de  f l s .  420/422 

daqueles  au tos ,  a  qual  ju lgou  os  refer idos  embargos :

“( . . . )

É  que  o  coerdeiro  T iago ,  em a tos  negocia i s  e  nos  

l imi tes  do  termo de  decisão  apoiada,  é  ass i s t ido  pela  

v iúva  meeira  e  i rmão coerdeiro .

A inventar iante  e  v iúva  meeira  apresentou  p lano  

de  par t i lha  mediante  'd iv i são  cômoda ' ,  o  que  gera  o  

conf l i to  de  in teresses  en tre  apoiadores  e  apoiado a  

jus t i f i car  a  nomeação de  curador  especia l  e ,  a inda ,  a  

aval iação  dos  bens  par t i lháveis  para  observância  de  que  

se ja  a  par t i lha  rea lmente  benéf ica  ao  apoiado em 

concorrência  com os  outros  herdeiros  e  meeira .

A respei to  da  poss ib i l idade de  conf l i to  de  

in teresses ,  ap l icável  por  analogia  (onde há  a  mesma 

razão  apl ica-se  o  mesmo d ire i to)  o  seguin te  ju lgado:

( . . . )

Quanto  à  necess idade de  aval iação  para  

aver iguação da  jus teza  da  d iv i são  cômoda,  ap l icável  

por  analogia  os  ju lgados  que  seguem:

( . . . )

No que  tange ao  va lor  do  ve ícu lo  obje to  de  

par t i lha  ser  subs t i tu ído  pelo  va lor  da  indenização 

secur i tár ia ,  ta l  de terminação v i sa  confer i r  melhor  

adequação do  patr imônio  ao  e fe t ivo  va lor  t rans fer ido .
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( . . . )

Pelo  expos to ,  ju lgo  improcedentes  os  embargos .

Mani fes te-se  a  inventar iante  para  que  mani fes te  

se  pre tende a  par t i lha  em cotas  iguais  e  ideais  ou  se  

pers i s te  na  d iv i são  cômoda,  h ipótese  em que deverá  

haver  nomeação de  curador  especia l  no  processo  e  

aval iação  dos  bens .

( . . . )”

Inconformada,  sus ten ta  a  recorren te  que  o  

en tendimento  do  Ju ízo  a quo  de  que  há  conf l i to  de  in teresse  é  

equivocado.  Acrescenta ,  po is ,  que ,  com a  reabi l i t ação  neuro lógica  

e  cogni t iva ,  o  herdei ro  Thiago  Alves  de  Araújo  passou  a  t e r  

capacidade  de  ger i r  sua  própr ia  v ida .  Refere ,  t ambém,  que  a  

tomada de  decisão  apoiada  que  recai  sobre  o  refer ido  herdei ro  

afas ta  a  sua  incapacidade  c iv i l ,  bem como a  des ignação  de  curador .  

Defende,  a inda ,  que  es tão  todos  os  herdei ros  de  p leno  acordo  de  

vontade  em re lação  ao  p lano  de  par t i lha  amigável .  No mais ,  quanto  

ao  veícu lo  de  p lacas  FMS-0489,  aduz que  o  valor  a  se  adotar  deve  

ser  o  que  cons ta  nas  declarações  de  bens  móveis ,  que  é  

correspondente  ao  valor  de  mercado do  bem na  data  do  óbi to  do  de 

cu jus ,  uma vez  que ,  do  cont rár io ,  cont rar iar -se-á  o  ar t .  639 ,  

parágrafo  único ,  do  CPC,  a lém do  que  haverá  conf l i to  com a  

Fazenda no  que  tange ao  recolh imento  do  ITCMD. Pugna,  ass im,  

pe la  reforma da  r .  deci são  vergas tada ,  a  f im de  que  se ja  

homologada a  par t i lha  amigável  na  forma como apresentada  às  f l s .  

350/359 dos  au tos  de  or igem.

Recurso  tempes t ivo ,  preparado  ( f l s .  12 /13)  e  

cont rar razoado ( f l s .  75 /76) ,  sendo d i spensadas  as  in formações .

É,  em s íntese ,  o  re latório .
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Malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  

argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  o  presente  agravo  de  

ins t rumento  compor ta  conhecimento  em par te  e ,  na  par te  

conhecida ,  não  merece  provimento .

De proêmio ,  no  tocante  à  subs t i tu ição  do  veícu lo  

de  p lacas  FMS-0489,  que  se  envolveu  em um acidente ,  pe lo  valor  

da  indenização  decorren te  do  seu  seguro ,  t a l  ques tão  já  havia  s ido  

decid ida  à  f l .  187  dos  au tos  de  or igem.  Conf i ra-se :

“Vis tos .

Diante  da  mani fes tação  do  Minis tér io  Públ ico  de  

f l s .  185/186,  de f i ro  a  expedição  de  ALVARÁ ,  

au tor i zando o(a)  inventar iante  MARIDALVA DOS 

SANTOS ALVES DE ARAÚJO ,  RG 11069160,  CPF 

984.536.538-87 ,  a  ass inar  toda  documentação a  

necessár ia  para  t rans ferência  do  ve ícu lo  nome TOYOTA 

COROLLA XRS 2 .0  16v ,  p lacas  FMS-0489,  RENAVAM 

01130523737,  a tualmente  reg is t rado  em nome do  'de  

cu jus '  FRANCISCO ALVES DE ARAUJO ,  RG 6147108,  

CPF 515.055.688-20 ,  para  a  seguradora  SOMPO 

SEGUROS S/A ,  CNP J61 .383 .493/0001-80 ,  que  deverá  

depos i tar ,  em conta  jud ic ia l  v inculada à  es te  processo ,  

o  va lor  in tegral  do  va lor  da  indenização devida .

( . . . )

Comprovado o  depós i to  jud ic ia l  da  indenização,  

a  inventar iante  deverá  ser  in t imada a  adi tar  a  

declaração de  bens ,  subs t i tu indo  o  ve ícu lo  pelo  va lor .

( . . . )”

Note-se  que  refer ida  decisão  fo i  d i sponib i l i zada  

aos  08  de  janei ro  de  2021 ( f l .  191  daqueles  au tos) ,  não  tendo 

havido  a  in terpos ição  do  competente  recurso  cont ra  e la ,  operando-
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se ,  por tan to ,  a  prec lusão  temporal .  Logo,  não  há  que  se  conhecer  

do  pedido  de  manutenção  do  valor  de  mercado do  bem nas  ú l t imas  

declarações  apresentadas .

Superada  essa  ques tão ,  no  que  concerne  à  

nomeação  de  curador  especia l ,  convém t razer  à  ba i la  a  l i ção  do  

Excelen t í ss imo Senhor  Doutor  Desembargador  Mi l ton  Paulo  de  

Carvalho  F i lho 1,  a  respei to  do  ins t i tu to  da  tomada de  decisão  

apoiada:

“A tomada de  decisão  apoiada fo i  cr iada  em prol  

da  pessoa  com def ic iência  que  possua  l imi tações  no  

exerc íc io  do  autogoverno ,  mas  mantenha de  forma 

precár ia  a  apt idão  de  se  expressar  e  de  se  fazer  

compreender .  Dessa  maneira ,  sua  capacidade c iv i l  é  

preservada.  ( . . . )  Tem por  obje t ivo  resguardar  a  

l iberdade e  a  d ignidade da  pessoa  com def ic iência ,  

fornecendo qual idade de  v ida  ao  apoiado que ,  v ia  de  

consequência ,  conservará  sua  autodeterminação nos  

a tos  co t id ianos  que  não  es te jam re lacionados  no  termo.  

Os  apoiadores ,  por  seu  turno ,  deverão  seguir  f i e lmente  

o  termo lavrado em ju í zo ,  dando supor te  ao  def ic ien te  

v i sando suas  rea is  e  concretas  necess idades  e  

asp irações .”

No caso  em apreço ,  pe la  sen tença  profer ida  no  

processo  nº  1002739-10 .2017.8 .26 .0526,  o  herdei ro  Thiago  Alves  

de  Araújo  passou  a  ser  apoiado  por  sua  geni tora ,  o ra  agravante ,  e  

seu  i rmão,  t ambém herdei ro  nos  au tos  de  or igem,  Marcio  Alves  de  

Araújo ,  nos  a tos  de  natureza  negocia l  e  pa t r imonia l .  E ,  d ian te  da  

pre tensão  de  par t i lha  des igual ,  como bem ponderou  o  Magis t rado  

1 PELUSO, C. et al. (coord.). Código Civil comentado: doutrina e jurisprudência: Lei n. 10.406 de 

10.01.2002. 19. ed. Barueri: Manole, 2025. e-book. p. 2132.
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de Pr imei ra  Ins tância ,  res ta  ev idente  o  conf l i to  de  in teresse  en t re  

os  mencionados  coerdei ros .

Vale  lembrar  que  o  ar t .  84 ,  caput ,  da  Lei  n º  

13 .146/2015,  assegura  à  pessoa  com def ic iência  o  d i re i to  ao  

exerc íc io  de  sua  capacidade  legal  em igualdade  de  condições  com 

as  demais  pessoas ,  sendo que  o  seu  §  3 º  não  exclu i  a  cura te la ,  que ,  

por  def in ição ,  cons t i tu i  medida  pro te t iva  ex t raord inár ia ,  

p roporc ional  às  necess idades  e  às  c i rcuns tâncias  de  cada  caso ,  e  

com a  menor  duração  de  tempo poss ível .

I s to  pos to ,  na  h ipótese  de  a  inventar ian te  ins i s t i r  

em não  concordar  com a  par t i lha  em cotas  iguais  e  ideai s ,  en tende-

se  que ,  de  fa to ,  deve  ser  nomeado curador  especia l  ao  herdei ro  com 

def ic iência ,  a té  para  se  ev i tar  fu tura  a legação  de  nul idade ,  não  

havendo pre ju ízo  a lgum às  par tes  em re lação  a  t a l  nomeação .

Sendo ass im,  não  se  v i s lumbra  qualquer  

incorreção ,  equívoco  ou  desacer to  na  r .  deci são  objurgada,  a  qual  

deve  ser  mant ida  por  seus  própr ios  e  ju r íd icos  fundamentos ,  e  

pe los  demais  aqui  acresc idos .

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  e  nos  termos  

supra  cons ignados ,  CONHECE-SE DO RECURSO EM PARTE E,  

NA PARTE CONHECIDA,  NEGA-LHE PROVIMENTO .

C lara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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